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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 215, DE 2013
Mensagem A - nº 116/2013, do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 15 de julho de 2013

Senhor Presidente
Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto ao Projeto de lei nº 215, de 2013, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.221. 

Oriunda desse Parlamento, a medida tem por objetivo coibir a conduta de jogar lixo nos logradouros públicos dos municípios do Estado, com imposição de multa aos infratores, na forma que especifica.

Nada obstante os elevados propósitos que nortearam a iniciativa, vejo-me na contingência de desacolher a proposta, tendo em vista as ponderáveis razões trazidas pela Secretaria do Meio Ambiente, que apontam a inconstitucionalidade da propositura.

É certo que a proposição versa sobre tema que se encarta na área de defesa do meio ambiente, matéria sobre a qual o Estado-membro pode, validamente, dispor de forma supletiva (art. 24, inciso VI). Todavia, o exercício dessa competência está limitado ao preenchimento das eventuais lacunas existentes na legislação federal ou ao exercício da competência legislativa plena para atender a suas peculiariedades, se inexistente lei federal de normas gerais (art. 24, §§ 1º, 2º e 3º, da Constituição da República).

Contudo, em obediência ao princípio da predominância do interesse, a disciplina de temas concernentes a questões locais, como previsto no projeto aprovado, cabe aos Municípios (artigo 30, inciso I, da Constituição Federal).

Com efeito, as medidas preconizadas na proposta têm por objetivo evitar a poluição dos logradouros públicos com o lixo descartado pelos pedestres, transeuntes e motoristas, consubstanciando, portanto, providências inseridas em um contexto específico, correlacionadas com a limpeza pública e conservação das ruas e espaços públicos, buscando garantir um ambiente limpo e saudável para a população.

De fato, é de se registrar que o serviço de limpeza urbana, que compreende, entre outras atividades, a varrição e asseio de vias, túneis, abrigos, monumentos, sanitários, viadutos, elevados, escadarias, passagens, vielas, praças, mercados e demais logradouros públicos, é considerado serviço público de interesse local, competindo aos Municípios, mediante leis e decretos, o exercício dessa autonomia constitucionalmente definida.

Na mesma linha, o artigo 182, também da Carta Magna, inserido no Capítulo II que trata da Política Urbana, que estabelece política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes.

Verifica-se, assim, que o tema de que trata a proposta está circunscrito ao universo dos assuntos de interesse local, como é mesmo necessário diante dos interesses cogitados.

Nessa perspectiva, a propositura legislativa ostenta irremessível vício de inconstitucionalidade, por usurpar competência outorgada aos Municípios e vulnerar, em consequência, o princípio federativo (CF, artigo 18).

Em face da inconstitucionalidade que macula as regras contidas no artigo 1º do projeto, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais.

A esse respeito, firmou o Supremo Tribunal Federal a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende às normas subsequentes, porque ocorre o fenômeno da inconstitucionalidade “por arrastamento” ou “por atração” (ADI 2895/AL).

Fundamentado, nesses termos, o veto que oponho ao Projeto de lei nº 215, de 2013, e fazendo-as publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
